CÂMARA MUNICIPAL DE CARMO DO CAJURU – ATA – VIGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA – PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA – DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA – DIA 16 DE JUNHO DE 2009

Aos dezesseis (16) dias do mês de junho do ano de dois mil e nove, no horário regimental, na sede do Poder Legislativo, situada na Avenida José Marra da Silva nº 175/177, Centro, no Plenário da Câmara Municipal, realizou-se a Vigésima Reunião Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Décima Sexta Legislatura da Câmara Municipal de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais. A reunião foi iniciada pelo Sr. Presidente, Vereador Roberto de Souza Fonseca, e Secretariada pelo Vereador Alessandro Ramos de Melo. Passando para a Primeira Parte da Reunião, o Presidente fez a abertura dos trabalhos com a realização de uma oração. Em seguida, determinou ao 1º Secretário, Vereador Alessandro Ramos de Melo, que fizesse a chamada nominal dos Vereadores, verificando-se as seguintes presenças: Anjo dos Santos Silva Gontijo, Alessandro Ramos de Melo, Douglas Antônio da Costa, Geraldo Luiz Barbosa, Messias Dias Barbosa Neto, Otacílio Magno Ferreira, Roberto de Souza Fonseca, Sebastião de Faria Gomes e Zelita Pereira da Silva Nogueira. Verificado o quorum regimental, o Sr. Presidente declarou abertos os trabalhos desta Reunião Ordinária. Em seguida, o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse a leitura da ata da reunião anterior. Após a leitura, o Sr. Presidente colocou a ata em votação, resultando aprovada por unanimidade. Em seguida, o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse às leituras das correspondências expedidas e recebidas pela Câmara Municipal, o que se cumpriu. Em seguida, o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse às leituras e apresentações dos Projetos de Lei Nº 015/2009, que “confere nova redação ao inciso I do artigo 2º da Lei Municipal Nº 2.168/2007; e Nº 016/2009 que autoriza o Executivo Municipal a conceder o uso de imóvel público e dá outras providências. Em seguida o Sr. Presidente determinou aos relatores das comissões competentes desta Casa que procedessem a leitura dos pareceres ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009, que altera o Anexo II da Lei Complementar Nº 021/2008, sendo que os pareceres das comissões competentes desta Casa emitiram dois votos pela sua rejeição e um pela sua aprovação. Em seguida, o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse a leitura do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009, o que se cumpriu. Neste momento, o Vereador Sebastião de Faria Gomes disse que estava apresentando Emenda Modificativa Nº 001 ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009. Passando para a segunda parte da reunião, o Sr. Presidente comunicou que constava da pauta, para discussão e votação, a Proposta de Emenda a Lei Orgânica Nº 001/2009 em segundo turno, e o Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009. Em seguida o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse a leitura da Proposta de Emenda a Lei Orgânica Nº 001/2009, o que se cumpriu. Logo após, o Sr. Presidente colocou em discussão a Proposta de Emenda a Lei Orgânica Nº 001/2009 e em seguida em segunda votação, resultando aprovada por unanimidade. Logo após, o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse a leitura do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009, o que se cumpriu. Em seguida, o Sr. Presidente comunicou que o Vereador Sebastião de Faria Gomes solicitava a retirada da emenda Aditiva ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009. Logo após, o Vereador Sebastião de Faria Gomes disse ao Sr. Presidente que havia protocolado Emenda Modificativa ao Projeto de Lei Complementar. Neste momento, o Sr. Presidente solicitou ao Secretário Geral a Emenda Modificativa para a verificação do protocolo. Logo após, o Sr. Presidente realizou leitura do artigo 118, parágrafo único do Regimento Interno, o qual permitia a inclusão em pauta, de qualquer proposição, desde que protocolada na Secretaria da Câmara até as 16:00 horas do dia anterior a realização da reunião, e que o documento em questão havia sido protocolado na mesma data daquela reunião, ou seja, dia 16 de junho de 2009 às 16:34 horas. Logo após, o Vereador Sebastião de Faria Gomes, solicitou a palavra ao Sr. Presidente, a qual foi concedida. O Vereador realizou a leitura do artigo 231 do Regimento Interno nos seguintes termos:  “Artigo 231 - Antes de encerrada a primeira discussão, que verse sobre o projeto e parecer das comissões, podem ser apresentados substitutivos e emendas que tenham relação com a matéria do projeto.
§ 1º - Apresentadas emendas ou substitutivos, a discussão e votação ficarão sobrestadas até parecer das comissões competentes sobre a nova matéria.” Em seguida, o Vereador Messias Dias Barbosa Neto, solicitou a palavra a qual foi concedida pelo Sr. Presidente. Em sua fala, o Vereador após os cumprimentos formais, disse ao Vereador Sebastião de Faria Gomes nos seguintes termos: “Que está faltando se colocar no lugar, e ao que me parece é isto que está acontecendo aqui. Porquê? O colega Vereador na primeira oportunidade apresentou uma emenda ao projeto, projeto simples, onde o Vereador tem que ter a coragem de se posicionar pelo sim ou pelo não e acabou; e não atrapalhar um funcionamento de uma Cãmara Municipal interia; a pretexto de que está levantando novos e inusitados argumentos jurídicos que não existem dentro desta discussão. Então aquela emenda sua, honestamente, brincou com o bom senso dos seus companheiros vereadores. Tinha o objetivo claro e inegável de procrastinar, de atrasar os trabalhos, e eu até me interrogo: Porquê? Para que alguma coisa ainda mais atrapalhada, menos desejável, surja? Para quê? Para defender a vaidade de quem? Chega Tião. Honestamente, apenas um lembrete, que este mero Vereador que está afastado da vala do jurídico a longos anos, até mais de uma década, quero lembrar ao Sr. Presidente o seguinte: o Tião fez menção ao Regimento Interno, que aliás na sua edição, que no seu edimento, ele deveria ter se ajoelhado a uma lei maior deste Município que é a sua Constituição, que é a Lei Orgânica. Veja bem seu Presidente, como são inúmeras as falhas. Até é bom que  esssas discussões todas se estabeleçam em cima do formal e do que é procedimental, porque estamos vendo a partir desta discussão falhas de toda ordem. O Regimento Interno não observa a disposição que o Sr. Presidente acabou agora a pouco de ler, se confronta com ele. E o Regimento Interno é inferior na hierarquia das leis à Lei Orgânica do Município. Portanto, eu não sou juiz para aqui baixar uma sentença ou um acórdão, e resolver uma questão de jurisprudência, mas sou Vereador do Município de Carmo do Cajuru atento ao que está acontecendo. E eu prezo por aquilo que a lei maior manda. Se a Constituição da República manda mais que a Contituição do Estado e do Município, vale o princípio da Constituição da República. Contudo, nesta questão está muitíssimo claro a discussão sobre os princípios que regem o problema da redutibilidade ou não de vencimentos em função dos cargos públicos, sejam eles comissionados ou cargos de carreira ou cargos eletivos, pouco importa. Então isto é muito claro, isto é indiscutível, seria uma aberração, por exemplo, imaginar que de uma legislatura para a outra o salário do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores não pudessem ser reformados. E podem, assim como os salários ligados aos cargos em comissão. Então, Tião, eu gostaria honestamente, seu Presidente, que isso acabasse esta noite, até para a gente se sentir um pouco melhor. Acho que o Sr. deve colocar em votação, essa emenda não tem condições de ser aceita em razão do alegado pelo Vereador apresentante dela. Porque ele alega uma disposição do Regimento Interno, e o Sr. acabou de ler uma disposição supra, maior que ela, e que se confronta radicalmente contra o que está prescrito no Regimento Interno. Portanto, deve valer aquilo que nossa Constituição Municipal apregoa e que é o que deve nortear os trabalhos nesta Casa nesta noite. Muito obrigado, Sr. Presidente.” Após as palavras do Vereador Messias Dias Barbosa Neto, o Vereador Sebastião de Faria Gomes solicitou ao Sr. Presidente que fizesse a leitura do ofício elaborado pelo Vereador. Em seguida o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que fizesse a leitura do ofício, o qual fora elaborado nos seguintes termos: “Carmo do Cajuru 16 de junho de 2009. Ofício 01 de 2009, Solicitação (FAZ). Sr. Presidente, em cordial visita e por meio deste, os Vereadores que o presente assinam este requerimento, vem solicitar do nobre Presidente deste Poder Legislativo, o sobrestamento do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009, que altera o valor da remuneração de cargos comissionados constantes do Anexo II da Lei Complementar Nº 021/2008. Relato ainda que o presente documento se fundamenta uma vez que o processo administrativo está sendo interrompido, tirando o direito líquido e certo do parlamentar de legislar, uma vez que existe protocolo de uma emenda neste projeto, sem a mesma ser distribuída para parecer das comissões desta Casa, contrariando o artigo 231 do Regimento Interno deste Poder Legislativo. Ciente da melhor acolhida, antecipamos agradecimentos. Atenciosamente . Vereadores Sebastião de Faria Gomes, Anjo dos Santos Silva Gontijo, Otacílio Magno Ferreira. Após a leitura, o Sr. Presidente informou que os documentos para dar entrada na pauta deveriam ter sido protocolados até o dia quinze às dezesseis horas, sendo uma norma desta casa a muitos anos. Continuou dizendo que o Regimento Interno não foi elaborado por esta , mas sim por outras Legislaturas. E por muitos e muitos anos, esse Regimento Interno fez com que todos os trabalhos desta Casa fossem realizados, e que o mesmo consta o prazo muito claro para ser protocolado documentos neste Poder. Que apesar da referência, do Vereador Sebastião de Faria Gomes, ao artigo 231, só que deve-se obedecer o artigo que determina o prazo. Continuou, dizendo que apesar de não ter tido protocolado no horário regimental, estaria colocando em apreciação do Plenário a proposta de inclusão da Emenda Modificativa ao Projeto de Lei Complementar apresentada pelos Vereadores Sebastião de Faria Gomes, Anjo dos Santos Silva Gontijo e Otacílio Magno Ferreira. Em seguida o Sr. Presidente questionou aos Vereadores sobre a inclusão da Emenda colocando em discussão e votação. Iniciando seu questionamento pelo Vereador Messias Dias Barbosa Neto, o mesmo declinou sua fala nos seguintes termos: “Absolutamente contrário, como já coloquei e vou repetir. Em primeiro lugar, o Tião fez uma leitura de uma disposição do Regimento Interno que, salvo o melhor juízo, se confronta frontalmente com uma disposição maior contida na nossa Constituição Municipal. Em segundo lugar, tudo vindo do Vereador Sebastião de Faria Gomes, cheira-me a pura manobra. O senhor me desculpe esta franqueza, porque não é do meu feitio como vereador ao longo dos anos fazer este tipo de coisa, eu nunca fiz. Eu quando tenho um posicionamento contundente, bato em cima dele. O Tião está batendo em cima, evidentemente dos argumentos jurídicos, com os quais eu não concordo. Mas, no momento e na oportunidade clara de apresentação de emendas, como ele fez anteriormente, apresentou uma emenda esdruxula, sem eira e nem beira, para logo ao final de todo um tempo, fazer a retirada meramente sem se circunstanciar suas razões, parece-me que o companheiro Vereador como que quer brincar com o bom senso e equilíbrio dos seus companheiros. Portanto, eu não aceito. Mais ainda, enquanto ele pedia que esta nova emenda, também protelatória, fosse lida em Plenário, terminava as pressas manualmente, de elaborar um requerimento, também procrastinatório, não sei porquê, a quem interessa, ou que vantagens quem pode levar, sabendo que o Sr. Presidente zelando pelo que determina nossa Lei Orgânica, não aceitando que esta Câmara possa ser manipulada de última hora, aparece um pedido de sobrestamento. Portanto, Sr. Presidente tá na hora de um basta; coloquemos, evidentemente como o senhor propôs em votação se deve continuar esse caminho triste, esse requerimento o meu voto é contrário. Eu sou a favor de que este requerimento seja rechassado, seja arquivado no arquivo triste das manobras desta Câmara.” Logo após, o Sr. Presidente consultou os Vereadores Otacílio Magno Ferreira e Sebastião de Faria Gomes, os quais eram favoráveis a inclusão da emenda na pauta de votação, e a Vereadora Zelita Pereira da Silva Nogueira absteve de votar. O Vereador Anjo dos Santos Silva Gontijo, após os cumprimentos formais, disse que era a favor da emenda e que solicitava o sobrestamento, uma vez que além de ter assinado o requerimento para a mesma finalidade, e pedia em público porque se o requerimento por escrito não tiver validade, que pelo menos suas palavras a tivessem. Continuando a consulta ao Plenário, os Vereadores Geraldo Luiz Barbosa, Alessandro Ramos de Melo, Douglas Antônio da Costa se manifestaram pela reprovação da inclusão da emenda modificativa. Em seguida, o Sr. Presidente emitiu o seu voto contrário, justificando nos seguintes termos: “Sou radicalmente contra este requerimento. Porquê? Este projeto não é hoje que estamos discutido, dois meses, e cada dia aparece alguma coisa. E é um projeto que só traz lucros até financeiros e moral, para Carmo do Cajuru, e claro, quando esta emenda deu entrada nesta Casa o prazo já estava estipulado. E o pior, que a pauta estava feita a muito tempo. Semana passada, lamentavelmente, aconteceu fatos nesta Câmara de Vereadores, que não pode acontecer. Não pode, nós precisamos de zelar por esta Casa, nós somos um dos poderes deste Município. Aqui não pode se brincar, aqui não pode se cometer determinados erros. Então nós precisamos realmente de ter cuidado. Então nós somos também contrário a inclusão desta emenda modificativa nº 02 ao PLC 003/2009”. Logo após, o Sr. Presidente consultou ao Plenário sobre o requerimento de sobrestamento ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009 de autoria dos Vereadores Sebastião de Faria Gomes, Anjo dos Santos Silva Gontijo e Otacílio Magno Ferreira. Neste momento, o Vereador Messias Dias Barbosa Neto manifestou-se nos seguintes termos: “Até já falei, mas repito: É procrastinatório, é manobra de útlima hora, manuscrito e assinado ao vivo, sabedor de que sua emenda não teria sucesso. Então, o objetivo é clarssímo, senhor Presidente, como foi aquela primeira emenda, sem eira e nem beira, querendo colocar para quarenta horas semanais o assessor jurídico. Ora, um Vereador que pleiteia, a pretexto da irredutibilidade de vencimentos, que o assessor jurídico trabalhando duas horas receba quase quatro mil reais, trabalhando quarenta horas, eu tenho a impressão, que ele vá ganhar oitenta ou cem mil reais. Portanto, são coisas que a gente está vendo. Quer dizer, eu respeito muito o Tião, sabe, gosto do Tião, mas eu acho o seguinte: quando começa a batalhar demais com coisas incoerentes, a pretexto de que com a manobra ele iria conseguir algo que está lá na frente, não sei o que ou quem vá beneficiar. Portanto eu, honestamente,  vejo este pedido de sobrestamento como um tiro final numa caçada sem caça, vamos dizer assim.” Após as considerações do Vereador, o Sr. Presidente colocou o requerimento de sobrestamento em apreciação do Plenário, sendo o requerimento reprovado por 5 (cinco) votos contrários, os quais foram emitidos pelos Vereadores Messias Dias Barbosa Neto, Geraldo Luiz Barbosa, Alessandro Ramos de Melo, Douglas Antônio da Costa e Roberto de Souza Fonseca; 3 (três) favoráveis, emitidos pelos Vereadores Otacílio Magno Ferreira, Sebastião de Faria Gomes e Anjo dos Santos Silva Gontijo e uma abstenção da Vereadora Zelita Pereira da Silva Nogueira.Em seguida o Sr. Presidente colocou em primeira discussão o Projeto de lei Complementar Nº 003/2009. Neste momento, o Sr. Presidente informou ao Plenário que estaria colocando em apreciação os pareceres das comissões, uma vez que os mesmos foram pela rejeição da matéria pela maioria dos membros destas comissões. Em seguida, o Sr. Presidente questionou aos Vereadores se alguém desejava fazer o uso da palavra. O Vereador Sebastião de Faria Gomes solicitou que ficasse registrada em ata sua fala, a qual se deu nos seguintes termos: “Sr. Presidente, a gente entende e compreende, o relato do companheiro Otacílio, mas nós temos na Casa um Regimento Interno, que o senhor acabou de ler o artigo. Então, senhor Presidente, nós, enquanto Vereadores, nós sempre temos que ser favoráveis a esse Regimento Interno. Para nós Vereadores é como se fosse uma Bíblia. No momento em que nós desrespeitarmos este Regimento Interno, nós podemos rasgá-lo e jogá-lo ao lixo. Então, senhor Presidente, entendo e compreendo a frustação do companheiro Otacílio, mas eu tenho que ser favorável ao Regimento Interno, e portanto sou favorável ao posicionamento das Comissões.” Após as considerações do Vereador Sebastião de Faria Gomes, o Sr. Presidente informou que os pareceres foram rejeitados por 5 (cinco) votos contrários, 3(três) favoráveis e uma abstenção. Em seguida, o Sr. Presidente comunicou que o Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009, após apreciação do Plenário aos pareceres das comissões, estaria apto a ser discutido e votado. Em seguida, o Sr. Presidente colocou o Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009 em primeira discussão. Logo após a primeira discussão, o Sr. Presidente colocou em primeira votação, resultando aprovado por 5 votos favoráveis, 3 contrário e uma abstenção. Em seguida, o Sr. Presidente consultou ao Plenário a aprovação do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009 em segunda discussão e votação nesta mesma reunião, sendo aprovado por unanimidade. Em seguida, o Sr. Presidente colocou o Projeto de Lei Complementar Nº 003/2009 em segunda discussão. Neste momento, o Vereador Sebastião de Faria Gomes, após os cumprimentos formais, manisfestou-se nos seguintes termos: “Senhor Presidente, falo com muita convicção, com muito entusiasmo, que a nossa permanência nesta Casa, entramos  no 17º ano consecutivo, desde o primeiro dia, desde o primeiro projeto que eu apreciei, a minha responsabilidade sempre foi a mesma. Digo aos senhores porquê. Para que eu possa, após um dia de trabalho, após um dia de votação, chegar em minha casa, tomar o meu banho, colocar a cabeça no travesseiro e dormir tranquilo, de acordo com a minha consciência. Senhor Presidente, a todos presentes, defendi sim, com unhas e dentes a reprovação deste projeto porque ele é ilegal de acordo com o nosso conhecimento. Respeito todos os conhecimentos e todas as colocações dos nossos colegas que se manifestam favorável a este projeto. Eu tenho que conviver com o meu conhecimento e com a minha consciência. E que jamais, tantos outros projetos e este, eu cheguei perto de outro companheiro e disse para estar votando a favor deste projeto, no sentido de estar fazendo a cabeça, porque nós temos que respeitar a consciência de cada colega Vereador, e isso também sempre pautei desta forma. Senhor Presidente, sou radicalmente contra este projeto, de acordo com o meu conhecimento, e de acordo informações outras que busquei em outras instâncias, em outros poderes, primeiro porque ele fere a nossa Constituição Federal, segundo, senhor Presidente, porque falta nele um fator primordial, o relatório de impacto, e terceiro porque devido o nosso Regimento Interno no artigo 231 que hoje contrariou frontalmente de acordo com o meu conhecimento e entendimento esse Regimento Interno desta Casa. E digo mais seu Presidente, que a iniciativa da matéria ora pela Mesa Diretora é plausível, é louvável. Porquê? Reduz despesa. E quem em sua sã consciência pode ser contra uma redução de despesa? Que fique bem claro, que fique bem registrado em ata, que os colegas Sebastião, Otacílio, Anjo dos Santos, colega Zelita que absteve, momento algum nós quatro somos contra a redução de valores, muito pelo contrário. Somos totalmente favoráveis a redução de valores. Porquê? Se vai pagar menos, evidente que vai sobrar mais, e se vai sobrar mais, evidente que sobrará mais para o Executivo fazer o quê? Investir em obras públicas, investir na educação, investir na saúde, resumindo investir no bem do Município de Carmo do Cajuru. Nós a todo momento questionamos e encerra por aqui o nosso questionamento, senhor Presidente, a respeito deste Projeto, o que nós questionamos é a legalidade. A matéria é polêmica, é, mas de acordo com o nosso entendimento, com o nosso conhecimento a matéria é totalmente ilegal. Senhor Presidente, para finalizar gostaria de parabenizar a Mesa Diretora desta Casa por apresentar este projeto de lei, e fazer um pedido para que o editor da ata, que ele possa estar registrando nesta ata de hoje tudo que aqui foi captado pelos microfones. E a gente agradece, senhor Presidente, pela oportunidade de estar pronunciando. Todos os projetos aqui, nós procuramos trabalhar nele para que possa ser aprovado melhor forma possível, independentemente de quem quer que seja o autor do projeto. Neste momento, o Vereador Messias Dias Barbosa proferiu suas palavras que se deu nos seguintes termos: “Eu fiquei chocado, melindrado, e certamente não vou dormir esta noite, Tião, se você pensa que estou brincando com projeto ou brincando com você. Eu quando tenho que falar alguma coisa que contraria o seu entendimento eu falo mesmo, direto. Por exemplo você disse: “O projeto é ilegal, é inconstitucional”, e eu tiro dois “in”, ele é legal, ele é constituicional; tá certo? E digo mais, o Sr. Tem um remédio salutar que a justiça te oferece. A propositura de uma ação direta de inconstitucionalidade por parte evidentemente das fontes jurídicas a que você acabou de confessar que recorreu, que promova essa ação direta de inconstitucionalidade, e demonstre a Carmo do Cajuru que neste conflito de entendimento um dos lados só vence. É isto que tem que ser feito! Nós estamos aqui para respeitar o posicionamento de cada qual, não é verdade, então, cá pra nós eu fiz considerações a sua conduta aqui que eu tinha que fazer. Ou eu me calava e fico assim meio que o bobo da corte, ou eu tinha que dizer. Alguém se apresenta, pede vistas, recebe vista, apresenta uma emenda que passa para quarenta horas semanais o assessor jurídico, ele quer que o assessor jurídico ganhe próximo de quatro mil reais, isto que eu estou dizendo para os que estão no plenário entenda melhor esta discussão nossa, vereadores de Carmo do Cajuru, sendo que a Câmara tinha recebido propostas expressas, formais, de pessoas formadas em Direito, competentes e que atendem os requisitos que a nossa lei exige para suprir esta vaga na Câmara, oferecendo seu trabalho por valor infinitamente inferior. Até gostaria de saber: Não sei se Alfredo tem aí, a data em que este projeto deu entrada? Quanto tempo. Até onde ó Catilina, abusarás  da paciência nossa? Entendeu? É isso aí Tião, nós temos que entender o seguinte, só para arrematar, porque eu entendo a angústia do Tácio. Porque eu vejo no Tácio, um homem sério e preocupado em acertar. Vou te falar uma coisa agora, de um homem que fez academia de Direito. Fiz 5 anos de Direito, trabalhei na área de Direito, antes de entrar na faculdade de Direito, trabalhaei no Palácio de Justiça longos anos, a minha vida toda foi ligada ao Direito. Sabe pra quê? Pra te dizer o seguinte: as leis elas se conflitam, os entendimentos são controvertidos muitas vezes, o que importa, isto eu posso te garantir, é a isenção do seu espírito. Se você entende que o seu posicionamento é correto, é isso, você vai embora para casa e durma em paz. É o que eu fiz também, né. Então é isso que importa, Sr. Presidente”. Logo após as discussões, o Sr. Presidente colocou o Projeto em segunda votação, resultando aprovado por 5 votos favoráveis, 3 contrário e uma abstenção. Na sequência, passou-se para a terceira parte dos trabalhos do dia, os atos finais. Em seguida, o Sr. Presidente, comunicou que a Vigésima Primeira Reunião Ordinária, da primeira sessão legislativa, seria realizada no próximo dia 23 (vinte e três) de junho e que a pauta daquela reunião estaria sendo concluída às dezesseis horas do próximo dia 22 (vinte e dois) de junho de 2009, quando seria afixada no quadro de avisos e divulgada nas emissoras de rádios do Município. Informou ainda que, visando contribuir para o pleno exercício do mandato, bem como, em benefício do interesse público o uso da palavra que seria concedida na ordem de solicitação, pelo prazo de cinco minutos, permitidos os apartes desde que autorizados pelo vereador que estiver com a palavra. E não havendo mais nada a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a presente reunião. E para que conste, eu, ________________Vereador-Secretário, Alessandro Ramos de Melo, mandei lavrar a presente ata que, segue em 13 (treze) laudas, por mim rubricadas, a qual, depois de lida e aprovada, segue por todos assinada. Plenário da Câmara Municipal, aos 23 (vinte e três) dias do mês de junho de 2009.

Roberto de Souza Fonseca

Presidente da Câmara

Douglas Antônio da Costa

Vice-Presidente

Alessandro Ramos de Melo

1º Secretário

Geraldo Luiz Barbosa

2º Secretário

Anjo dos Santos Silva Gontijo                     Messias Dias Barbosa Neto

             Vereador                                                       Vereador

Otacílio Magno Ferreira

                   Sebastião de Faria Gomes                

              Vereador                                                        Vereador

Zelita Pereira da Silva Nogueira

Vereadora

PAGE  
12

